Direitos

A entidade empregadora deve ser informada:

Por escrito, com apresentacdo de atestado médico, do estado de trabalhadora gravida, puérpera ou lactante (alineas a), b) e ¢c) do n.° 1
do artigo 36.° do Cédigo do Trabalho);

Até sete dias apds o parto, sobre a duragdo da licenga parental inicial e modalidade de partilha da mesma (nimeros 4 e 5 do artigo 40.°
do Co6digo do Trabalho);

Pela trabalhadora lactante, até 10 dias antes do inicio da dispensa para amamentacédo, caso esta se prolongue para além de 1 ano apds o
nascimento, podendo exigir atestado médico que comprove a situagdo (n.° 1 do artigo 48.° do Cédigo do Trabalho);

Pelo/a trabalhador/ trabalhadora que aleita o filho, até 10 dias antes do inicio da dispensa para aleitacdo (alineas a), b), c) e d) do n.° 2
do artigo 48.° do Cédigo do Trabalho);

Com antecedéncia de 30 dias relativamente ao inicio de licenca parental complementar, de licenca para assisténcia a filho e de licenca
para assisténcia a filho com deficiéncia ou doenga crénica (artigos 51.°, 52.° e 53.° do C6digo do Trabalho);

Com antecedéncia de 10 dias, relativamente ao inicio de reducdo do tempo de trabalho para assisténcia a filho menor de 12 meses com
deficiéncia ou doenca crénica (artigo 54.° do Cé6digo do Trabalho);

Com antecedéncia de 5 dias, relativamente a falta para assisténcia inadidvel e imprescindivel, em caso de doenca ou acidente, a neto
menor, ou independentemente da idade, com deficiéncia ou doencga crénica (artigo 50.° do Cddigo do Trabalho);

*A informacao constante neste anexo encontra-se disponivel no portal da Comisséo para a Igualdade no Trabalho e no Emprego -
htto://www.cite.aov.ot/index.html (informacé&o consultada a 11-04-2013).




Deveres

A entidade empregadora deve:

Afixar na empresa, em local apropriado, a informacéo relativa aos direitos e deveres do/a trabalhador/a em matéria de igualdade e nédo discriminagéo, incluindo
os direitos relativos a parentalidade, constituindo contraordenacao leve a violagao deste dever (artigo 24.° do Caodigo do Trabalho e artigo 5.° do Regulamento do
RCTFP);

Manter durante cinco anos o registo dos processos de recrutamento efetuados, devendo constar do mesmo, com desagregagdo por sexo, 0S seguintes
elementos: convites para o preenchimento de lugares; anlncios de oferta de emprego; nimero de candidaturas para apreciagdo curricular; nimero de
candidatos/as presentes em entrevistas de pré-sele¢édo; nimero de candidatos/as aguardando ingresso; resultados de testes ou provas de admisséo ou selecao
(artigo 32.° do Cdédigo do Trabalho e artigo 14.° do RCTFP);

Facultar ao/a trabalhador/a, apds a licenga para assisténcia a filho/a ou para assisténcia a pessoa com deficiéncia ou doenca crénica, a participagdo em acdes
de formacéo e atualizagao profissional, de modo a promover a sua plena reinsercéo profissional (artigo 61.° do Cadigo do Trabalho);

Proceder a avaliagdo da natureza, grau e duracéo da exposicéo de trabalhadora gravida, puérpera ou lactante, de modo a determinar qualquer risco para a sua
seguranca e salde e as repercussdes sobre a gravidez ou a amamentagdo, bem como as medidas a tomar (artigo 62.° do Cddigo do Trabalho);

Comunicar, no prazo de cinco dias Uteis, a entidade com competéncia na area da igualdade de oportunidades entre homens e mulheres o motivo da nédo
renovagao de contrato de trabalho a termo, sempre que estiver em causa uma trabalhadora gravida, puérpera ou lactante, constituindo contraordenacéo leve a
violacao deste dever (n.° 3 do artigo 144.° do Cédigo do Trabalho e n.° 2 do artigo 97.° do RCTFP);

Proporcionar ao/a trabalhador/a condicdes de trabalho que favorecam a conciliagdo da atividade profissional com a vida familiar e pessoal (n.° 3 do artigo 127.°
do Cédigo do Trabalho);

Facilitar ao/a trabalhador/a a conciliagdo da atividade profissional com a vida familiar, na elaboracéo do horéario de trabalho (artigo 56.° do Cédigo do Trabalho);

Facilitar ao/a trabalhador/a a frequéncia de curso escolar, bem como de formacéo técnica ou profissional, constituindo contraordenacéo grave a violagdo deste
dever (artigo 61.° do Cédigo do Trabalho);

Organizar os turnos, na medida do possivel, de acordo com os interesses e as preferéncias manifestados pelos/as trabalhadores/as (n.° 2 do artigo 221.° do
Cadigo do Trabalho e n.° 2 do artigo150.° do RCTFP);

Solicitar parecer prévio a CITE, no prazo legal, apresentando para tanto fundamento em exigéncias imperiosas do funcionamento da empresa, ou da
impossibilidade de substituir o trabalhador se este for indispensavel, se pretender recusar o pedido de trabalhador ou trabalhadora, com responsabilidades
familiares, para prestar atividade em trabalho a tempo parcial ou em horério flexivel (artigo 57.° do Cédigo do Trabalho);

Solicitar parecer prévio a CITE, em qualquer modalidade de despedimento de trabalhadora gravida, puérpera ou lactante ou de trabalhador no gozo de licenga
parental, constituindo contraordenagéo grave a violagdo deste dever, para além da ilicitude do despedimento (artigo 63.° e alinea d) do artigo 381.° do Cédigo do
Trabalho).





